
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.736 - SE (2016/0032791-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
RECORRENTE : SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO TIRADENTES LTDA 
ADVOGADO : JOAO CARLOS SIQUEIRA RIBEIRO FILHO E OUTRO(S) - 

DF054233 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ARACAJU 
PROCURADOR : AQUILES NEREU DA SILVA LIMA E OUTRO(S) - BA024611 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS. MENSALIDADES 
ESCOLARES. BASE DE CÁLCULO. VALORES REFERENTES À 
CORREÇÃO MONETÁRIA E AOS JUROS DE MORA DAS 
PARCELAS PAGAS EM ATRASO. INCLUSÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Nos termos dos arts. 1º e 7º da LC n. 116/2003, o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN tem como fato gerador a 
prestação de serviços, sendo a base de cálculo o preço do serviço, o 
qual, à luz dos princípios da capacidade contributiva, da legalidade e da 
justiça tributária, deve estar vinculado ao ganho financeiro proporcionado 
pelo serviço prestado.
2. Não é legal a inclusão, na base de cálculo do ISSQN, da correção 
monetária e dos juros de mora incidentes sobre as mensalidades 
atrasadas, porquanto os respectivos valores não se relacionam com a 
quantia, em si, da prestação do serviço, mas, condicionalmente, com a 
correção e a remuneração do respectivo capital. 
3. Os juros de mora têm natureza indenizatória, como se extrai do 
parágrafo único do art. 404 do Código Civil, razão pela qual não se pode 
caracterizá-los como parcela do preço do serviço. 
4. Hipótese em que o recurso especial deve ser provido, porquanto não 
se pode entender legítima a autuação do contribuinte porque, à época do 
pagamento do ISSQN, pagou o tributo sem a inclusão dos juros de mora, 
uma vez que estes não integram o preço do serviço, mas constituem 
indenização inicial por eventual prejuízo decorrente da mora, a qual se 
dá, por sua natureza, após o vencimento da data estipulada para o 
pagamento da prestação do serviço.
5. Recurso especial provido. Agravo interno interposto contra o 
indeferimento da tutela provisória prejudicado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, dar provimento ao recurso especial e julgar prejudicado o agravo interno interposto 
contra o indeferimento da tutela provisória, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 06 de fevereiro de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA 

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.736 - SE (2016/0032791-8)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de recurso especial da SOCIEDADE DE EDUCAÇÃO 
TIRADENTES LTDA. contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, 
assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO TRIBUTÁRIO E FISCAL. ISS. 
LANÇAMENTO DE OFÍCIO. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 173, I, DO 
CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL. DECADÊNCIA. INOCORRENTE. 
RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
O lançamento por homologação somente se verifica na hipótese em que o 
contribuinte, espontaneamente, recolhe o ISS. Em não sendo recolhido por 
iniciativa do sujeito passivo da obrigação tributária na época própria, o tributo é 
lançado de ofício, afastando-se a regra do art. 150, § 4º, do CTN. 
Aplicação da regra do art. 173, I, do CTN, sendo o termo inicial do prazo 
decadencial para a Fazenda Pública constituir o crédito tributário o primeiro dia 
do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado.
Hipótese em que o lançamento ocorreu dentro do prazo decadencial, 
observados os termos inicial e final.
Precedentes do STJ e deste Tribunal. Recurso improvido.

Opostos embargos de declaração, foram acolhidos, com o seguinte 
acréscimo à fundamentação do acórdão embargado (e-STJ fls. 769/770):

Assim, no tocante a legalidade ou não da cobrança do ISS pela ampliação do 
conceito de preço de serviço e da base de cálculo do imposto não merece 
guarida as alegações da Embargante.
O ISS é calculado com base no preço do serviço prestado, sendo a prova da 
efetiva prestação, o imposto incide sobre as mensalidades dos alunos, referente 
a sua atividade educacional, bem como do preço obtido através das notas 
fiscais emitidas pelo prestador de serviços.
A matéria suscitada requer a verificação do dispositivo legal alterado pela Lei 
Complementar n° 38, de 29 de dezembro de 1998, com a seguinte redação:
[...]
A embargante, contrariamente a este preceito legal, quer retirar da base de 
cálculo do preço da prestação de serviço de ensino, os valores relativos a juros, 
multas e atualização monetária.
Com relação a aplicação da multa também não prospera as alegações da 
Embargante, vez que a multa em discussão não se confunde com tributo, não 
possuindo caráter confiscatório a referida sanção.
Dessa forma, percebe-se que a aplicação observou princípios constitucionais da 
legalidade, devido processo legal proporcionalidade.

Os segundos embargos de declaração opostos, em que se pedia nova 
integração quanto à base de cálculo do imposto e da verba honorária de sucumbência, não foram 
conhecidos por se entender ter ocorrido a preclusão consumativa, uma vez que opostos os 
aclaratórios anteriores (e-STJ fls. 785/791).

A recorrente alega violação: i) do art. 535 do CPC/1973, ao argumento 
de que o órgão judicial permaneceu omisso na análise meritória da pretensão autoral, mesmo 
após a oposição dos embargos de declaração; ii) do art. 150, § 4º, do CTN, uma vez que teria 
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ocorrido a decadência para o lançamento complementar do tributo, pago a menor; iii) do art. 7º da 
LC n. 116/2003 e dos arts. 97 e 110 do CTN, por entender que a base de cálculo do ISSQN fora 
majorada ilegalmente, uma vez que os juros e a correção monetária das mensalidades pagas com 
atraso não poderiam ser incluídos no conceito de preço do serviço; e iv) do art. 150, IV, da 
Constituição Federal, por considerar ser aplicável às multas fiscais a vedação constitucional ao 
confisco.

Sem contrarrazões pelo MUNICÍPIO DE ARACAJU, o recurso foi 
admitido na origem.

Petição protocolizada pela recorrente, em 1º/12/2012, em que noticia fato 
novo, consistente em decisão do Conselho de Contribuintes Municipal no sentido da ilegalidade da 
inclusão na base de cálculo do ISSQN dos juros e da correção monetária incidentes sobre as 
mensalidades escolares pagas com atraso, desconstituindo, assim, o auto de infração n. 184531, 
cuja motivação seria idêntica ao (auto de infração) discutido nos presentes autos (e-STJ fls. 
863/876).

Indeferido o pedido de tutela provisória de urgência para fins de 
atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial para suspender a execução fiscal, a parte 
interpôs agravo interno (e-STJ fls. 903/910).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.736 - SE (2016/0032791-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2 do Plenário do STJ).

Anota-se, desde logo, que o agravo interno interposto contra o 
indeferimento da tutela provisória ficará prejudicado com o julgamento deste recurso especial, 
razão pela qual não o submeto ao órgão colegiado.

Isso considerado, importa mencionar que a SOCIEDADE DE 
EDUCAÇÃO TIRADENTES S.S. LTDA, em fevereiro de 2013, opôs embargos à execução 
fiscal ajuizada pelo Município de Aracaju, por meio da qual cobra débito de ISSQN, lançado por 
meio do Auto de Infração n. 180721. Na inicial, expõe:

Nos termos consignados pelo auto de infração, o crédito constituído contra a 
Embargante, relativo ao período de 01/2003 a 12/2007, tem como fundamento não 
ter sido recolhido o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 
(diferença apurada), conforme levantamento efetuado através do livro razão 
(conta 4.1.02.01.01.006 - receitas financeiras - juros ativos), referente a 
atualização monetária e juros de mora das mensalidades escolares, conforme 
previsto em Termos de Acordo por Adesão e Contratos de Prestação de 
Serviços Educacionais. Conforme relatório da fiscalização, a diferença da receita 
de atualização monetária e juros de mora apurada se refere ao período de janeiro 
de 2003 a dezembro 2007 e perfaz o valor de R$ 4.730.519,01 (quatro milhões 
setecentos e trinta mil quinhentos e dezenove reais e um centavo), que, à 
alíquota de 5%, resulta num valor de imposto a recolher da monta de R$ 
236.525,96 (duzentos e trinta e seis mil quinhentos e vinte e cinco reais e 
noventa e seis centavos).

Argumenta, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN, a ocorrência de 
decadência, no que se refere a período anterior a novembro de 2003; a ilegalidade da inclusão na 
base de cálculo do imposto dos "valores cobrados a título de atualização monetária e de juros de 
mora (acréscimos financeiros), incidentes sobre as mensalidades escolares quando da 
inadimplência dos alunos" (e-STJ fl. 8); e o não cabimento de multa fiscal de mora no percentual 
de 100%, seja por ausência de ilicitude da conduta, seja porque confiscatória.

No primeiro grau, os embargos do devedor foram julgados 
improcedentes, afastando-se a decadência, em razão do que dispõe o art. 173, I, do CTN, 
considerando-se legal a inclusão dos encargos financeiros na base de cálculo do imposto; e 
entendendo-se pela não aplicação da proibição do confisco à multa fiscal, tida por proporcional 
pelo magistrado (e-STJ fls. 626/631).

A embargante, então, interpôs apelação, na qual repisou os argumentos 
veiculados na inicial e pediu, na eventualidade, a redução dos honorários de sucumbência (e-STJ 
fls. 687/707).
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Porém, ao julgar o apelo, o Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe 
somente decidiu a respeito do tema afeto à decadência, consignando no que interessa (e-STJ fl. 
755):

Trazendo tais ensinamentos ao caso em apreço, observa-se que os fatos 
geradores do ISS ocorreram entre janeiro/2003 e dezembro/2007, iniciando-se o 
prazo 01/01/2004 e finalizando em 01/01/2009, não havendo o que se falar em 
decadência, vez que o prazo decadencial no presente caso, deve seguir a regra 
do art. 173, I CTN, pois o crédito fora constituído no momento da notificação do 
contribuinte, ou seja, em 12/12/2008. Dessa forma, a constituição definitiva do 
crédito tributário, a qual acontece com a lavratura do auto de infração n. 180.721, 
ocorreu antes do transcurso do prazo decadencial.

Como relatado, a embargante-apelante opôs embargos de declaração, 
pedindo o julgamento das outras questões (e-STJ fls. 759/762). 

O órgão judicial acolheu os aclaratórios, decidindo pela inclusão da multa 
moratória e da correção monetária incidente sobre as mensalidades escolares na base de cálculo 
do tributo e pela inexistência de confisco, uma vez que a "a multa em discussão não se confunde 
com tributo" (e-STJ fl. 770).

Publicado o respectivo acórdão (e-STJ fl. 774), foram opostos novos 
embargos de declaração, em que se requereu, para fins de prequestionamento, a manifestação 
sobre a base de cálculo do ISSQN e sobre os honorários de sucumbência.

Porém, nos termos do voto proferido pelo Des. Ruy Pinheiro da Silva, a 
Primeira Câmara Cível entendeu serem incabíveis, assim (e-STJ fls. 789/790):

O primeiro recurso juntado aos autos, tombado sob o n° 201400705923, foi 
devidamente apreciado e rejeitado por esta Corte, em decisão que segue às fls. 
55/59.
Vislumbra-se, dessa forma, a ocorrência de preclusão consumativa, tornando-se 
incabível o conhecimento do recurso ora interposto, na medida em que o meio 
de defesa já havia sido exercido anteriormente.
[...]
Trata-se, pois, de incidência do Princípio da Unirrecorribilidade, tornando 
incabível a interposição de mais de um recurso - in casu, dois Embargos de 
Declaração - em face da mesma decisão. Por oportuno, transcrevo o 
entendimento jurisprudencial:

Pois bem.

Alegação de violação do art. 535 do CPC/1973.

Os órgãos judiciais estão obrigados a manifestar-se, de forma adequada, 
coerente e suficiente, sobre as questões relevantes suscitadas para a solução das controvérsias 
que lhes são submetidas a julgamento. Nessa linha, se a integração pedida por meio dos 
aclaratórios é negada pelo órgão julgador, há violação do referido dispositivo. 

A respeito: EDcl no AgInt no REsp 1584428/RS, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 22/05/2017; REsp 1661018/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 02/05/2017.
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Na hipótese dos autos, está caracterizada a violação do art. 535 do 
CPC/1973, pois, embora regularmente provocado, no recurso de apelação, a manifestar-se sobre 
a redução da verba honorária de sucumbência, o Tribunal de origem nada decidiu a respeito, 
mantendo-se omisso por ocasião do julgamento dos embargos de declaração.

Convém assinalar que não se verifica omissão quanto ao tema afeto à 
base de cálculo do tributo, embora singela a fundamentação a respeito, pois este Tribunal 
Superior entende desnecessária a menção expressa a dispositivos legais para fins do 
prequestionamento, bastando o enfrentamento da tese jurídica agitada no recurso especial.

Porém, em atenção à regra do art. 249, § 2º, do CPC/1973, também 
prevista no art. 282, § 2º, do CPC/2015, deixo de pronunciar a nulidade decorrente da violação do 
art. 535 do CPC/1973 porque, como adiante explicito, o recurso especial deve ser provido, com o 
acolhimento da tese da recorrente, o que prejudica a pretensão de redução da verba 
honorária (questão que seria novamente julgada pelo Tribunal de origem, ao rejulgar os 
aclaratórios).

Anoto, desde logo, que, com o provimento do especial, a alegação de 
violação do art. 150, § 4º, do CTN também está prejudicada, pois a autuação da sociedade 
empresária não mais se sustentará.

Não obstante, importante esclarecer que, se a prestadora de serviços foi 
autuada por não ter incluído na base de cálculo do ISSQN os juros e a correção monetária 
incidentes sobre as mensalidades escolares pagas com atraso, o caso é de pagamento a menor, e 
não da inexistência de pagamento, o que atrai a norma do art. 150, § 4º, do CTN, ao contrário do 
que fora decidido pelo Tribunal de origem.

Igualmente, antecipo que o provimento do recurso, quanto à base de 
cálculo, também prejudica a controvérsia sobre a natureza confiscatória da multa fiscal, uma vez 
que esta não poderia mesmo ser aplicada ante a inexistência de descumprimento de obrigação 
tributária pelo contribuinte. Se não o bastante, a título de obter dictum, cumpre anotar que o 
recurso não seria conhecido no ponto, pois, nos termos do art. 105, III, da CF/1988, não compete 
a este Tribunal Superior a análise a respeito de violação de dispositivo constitucional.

Finalmente, com relação à tese de violação do art. 7º da LC n. 116/2003 
e dos arts. 97 e 110 do CTN, o recurso deve ser provido para julgar procedentes os embargos 
do devedor, tendo em vista a ilegitimidade da autuação fiscal.

Nos termos dos arts. 1º e 7º da LC n. 116/2003, o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN tem como fato gerador a prestação de serviços, sendo 
a base de cálculo o preço do serviço.

A respeito, este Tribunal Superior, há muito, vem externando que o preço 
do serviço deve ser interpretado à luz dos princípios da capacidade contributiva, da legalidade e 
da justiça tributária, de tal sorte que a receita decorrente deve ser vinculada ao ganho financeiro 
proporcionado pelo serviço prestado.

A exemplo, no julgamento do RESP 1.138.205/PR, repetitivo, a Primeira 
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Seção, ao tratar da base de cálculo do ISSQN na prestação de serviços de intermediação de 
mão-de-obra, decidiu que, "consoante o disposto no art. 9°, caput, do Decreto-Lei n. 406/68, a 
base de cálculo do ISS é 'o preço do serviço', assim entendido como a contraprestação que o 
tomador ou usuário do serviço deve pagar diretamente ao prestador, vale dizer, o valor a 
que o prestador faz jus, pelos serviços que presta. Essa é a receita auferida pela prestação 
do serviço – a receita bruta, que incorpora-se ao patrimônio do prestador, distinguindo-se, 
portanto, das somas pertencentes a terceiros, que não constituem fato gerador do tributo [...] 
impende distinguir essas despesas reembolsáveis, meras recuperações de valores despendidos 
em nome de terceiros – no caso, a título de salários e encargos –, dos custos ínsitos à prestação 
do serviço. Enquanto aquelas não integram a base de cálculo do ISS, esses, ao revés, por 
configurarem despesas com a própria atividade, não podem ser deduzidos para a apuração do 
resultado, sob pena de o preço do serviço deixar de ser a receita bruta a ele correspondente".

Nesse linha, a base de cálculo deve estar intimamente ligada com todos 
os elementos que compõem o preço do serviço efetivamente prestado pela sociedade, ou seja, 
com a remuneração do prestador do serviço.

A respeito:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS. 
BASE DE CÁLCULO. DESCONTO NO VALOR  DO SERVIÇO PRESTADO. 
INCONDICIONADO.
1. Segundo o artigo 9º do DL 406/68, a base de cálculo do ISS  é o valor do 
serviço prestado, entendendo-se como tal o correspondente ao que foi recebido 
pelo prestador.
2. Se o abatimento no preço do serviço fica condicionado a uma condição a cargo 
do tomador do serviço, tal desconto deve-se agregar à base de cálculo.
3. Diferentemente, se o desconto não é condicionado, não há base econômica 
imponível para fazer incidir o ISS sobre valor não recebido pelo prestador.
4. O desconto incondicionado, concedida por liberalidade do prestador sem 
qualquer imposição, reduzirá o valor do serviço, com reflexo para o Fisco que, 
em decorrência da liberalidade, receberá menos tributo. Conforme reconhece a 
doutrina, se a base imponível é o valor recebido pelo prestador, nada pode ser 
feito, senão considerar como base de cálculo o valor do serviço com o 
abatimento.
5. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do Recurso Especial e 
negar-lhe provimento.
(EDcl no REsp 1412951/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 07/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ISS. SERVIÇOS DE  
HOTELARIA. INCIDÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Todas as parcelas que integram o preço do serviço de hotelaria compõem a 
base de cálculo do ISS. Assim sendo, não há falar em exclusão do valor relativo 
à hospedagem, pois está consta expressamente na lista de serviços anexa à LC 
116/2003. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 276.474/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 26/09/2013)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. ISS. EXIBIÇÃO 
DE FILMES CINEMATOGRÁFICOS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO DO 
SERVIÇO. VALOR TOTAL DOS INGRESSOS. INADMISSÍVEL O 
ABATIMENTO DO VALOR REPASSADO ÀS PRODUTORAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DO CONTRIBUINTE DESPROVIDO.
1.   De início, não há como acolher a alegação violação ao art. 535, II do CPC, 
visto que a lide foi solvida com a devida fundamentação, ainda que sob ótica 
diversa daquela almejada pela ora recorrente.
Tendo encontrado motivação suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão 
julgador obrigado a responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas 
partes, mormente se notório seu caráter de infringência do julgado.
2.   A jurisprudência desta Corte tem entendido que a base de cálculo do ISS 
incidente na exibição de filmes cinematográficos é o faturamento bruto do 
contribuinte, sem qualquer dedução da parcela que é transferida aos produtores 
das películas.
3.   Agravo Regimental da empresa desprovido.
(AgRg no AREsp 211.232/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 17/09/2012)

MÃO DE OBRA TEMPORÁRIA. PRESTADORA DO PRÓPRIO SERVIÇO. 
BASE DE CÁLCULO. INTEGRANTES DO PREÇO DO SERVIÇO. SALÁRIOS E 
ENCARGOS SOCIAIS. REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA N.º 
1.138.205/PR. 543-C DO CPC.
I - In casu, a prestadora executa os serviços com empregados próprios, não 
havendo vínculo empregatício temporário entre o tomador e o empregado. Nesta 
situação, deve-se considerar a mão de obra empregada na prestação do serviço 
contratado como custo do serviço (item 17.05), despesa não dedutível da base de 
cálculo do ISSQN. Precedente: REsp nº 1.138.205/PR, Rel. Min. LUIZ FUX, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/02/2010.
II - Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 60.839/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 09/08/2012)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE CÁLCULO. SERVIÇO DE 
TRANSPORTE COLETIVO MUNICIPAL. VENDA DO BILHETE ANTERIOR AO 
FATO GERADOR DO TRIBUTO. REAJUSTE DOS PREÇOS DAS 
PASSAGENS VERIFICADA ENTRE O MOMENTO DA VENDA E O 
MOMENTO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA 
DO ISS SOBRE A DIFERENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. NÃO VINCULAÇÃO AOS 
LIMITES PREVISTOS NO ARTIGO 20 E PARÁGRAFOS DO CPC. REEXAME 
FÁTICO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Conforme dispunha art. 9º do Decreto-lei 406/1968 (vigente à época dos fatos 
geradores em causa) e repete o art. 7º da vigente Lei Complementar nº 
116/2003, a base de cálculo do ISS é o preço do serviço, ou seja, o valor 
efetivamente pago pelo usuário no ato da venda e compra dos bilhetes, pouco 
importando o dia em que a passagem foi utilizada (Precedente: AgRg no REsp 
1172322/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
21/09/2010, DJe 05/10/2010).
2. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 89.695/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 08/03/2012)
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ISS. BASE DE CÁLCULO. PREÇO DO 
SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. VENDA DE 
PASSAGENS E RECOLHIMENTO ANTECIPADOS AO FATO GERADOR DO 
TRIBUTO. REAJUSTE DOS PREÇOS DAS PASSAGENS VERIFICADA ENTRE 
O MOMENTO DA VENDA E O MOMENTO DA EFETIVA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. NÃO INCIDÊNCIA DO ISS SOBRE A DIFERENÇA.
1. A base de cálculo do ISS incidente sobre a prestação de serviço de transporte 
coletivo de passageiros é o preço efetivamente pago pelo usuário no ato da 
venda e compra dos bilhetes, não o vigente no momento posterior da prestação 
(redação do art. 9º do Decreto-lei nº 406/1968, repetida na vigente Lei 
Complementar nº 116/2003).
2. In casu, assentaram as instâncias ordinárias que o tributo foi recolhido pela 
concessionária do serviço público municipal em momento anterior à ocorrência 
do fato gerador, de acordo com as determinações da legislação municipal, de 
sorte que os recursos provenientes da incidência de ISS sobre prestação do 
serviço de transporte coletivo de passageiros restaram disponíveis aos cofres 
do Município em momento anterior ao ocorrência do fato gerador do tributo.
3. Dessarte, eventual pagamento de ISS relativo à diferença de preços das 
passagens verificada entre o momento da compra entre o momento da compra e 
o da efetiva prestação do serviços em decorrência de inflação implicaria 
enriquecimento sem causa do Poder Público Municipal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1172322/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 21/09/2010, DJe 05/10/2010)

Chama-se a atenção para os dois últimos precedentes citados, nos quais 
se entendeu pela não inclusão na base de cálculo do ISSQN da correção do preço do serviço 
operada após a venda das passagens, porquanto elemento não integrante do preço.

Nas palavras do em. Min. Luiz Fux, no voto proferido no julgamento do 
AgRg no REsp 1.172.322/RS:

[...] assim como o Estado não faz jus a cobrar diferença por preço estimado 
eventualmente inferior ao preço real, que acaba vigorando na operação final, 
assim também o Município não faz jus a cobrar por eventual diferença de preço, 
no valor da base de cálculo do ISS, entre a data da compra e venda das 
passagens (preço menor) e o em vigor (maior) na data da efetiva utilização (fato 
gerador).
Tal só seria possível se houvesse direito de cobrar a diferença do próprio 
usuário, a fim de constitui-la em receita, vale dizer, em preço do serviço. De outro 
modo o ISS acaba incidindo, em determinada quantia, sobre um preço fictício.

Na mesma linha, deve-se entender não ser legal a inclusão, na base de 
cálculo do ISSQN, da correção monetária e dos juros de mora incidentes sobre as mensalidades 
atrasadas, porquanto os respectivos valores não se relacionam com o valor, em si, da prestação 
do serviço, mas, condicionalmente, com a correção e a remuneração do respectivo capital. Ou 
seja, é a inadimplência do preço do serviço (fato futuro e incerto) que dá ensejo à 
correção monetária e aos juros de mora, e não a prestação do serviço.

De fato, entende-se que "a correção monetária não é um plus, mas sim 
mero mecanismo de preservação de valor real do débito aviltado pela inflação" (REsp 
1.112.413/AL, repetitivo, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
01/10/2009).
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Não há, pois, como autuar o contribuinte por não incluir na base de 
cálculo do ISSQN um valor que não representa receita do serviço prestado e de cujo montante 
nem sequer tem conhecimento, pois condicionado a fato futuro e incerto.

Quanto aos juros de mora, sabe-se de sua natureza indenizatória, como 
se extrai do parágrafo único do art. 404 do Código Civil, razão pela qual não se pode 
caracterizá-los como parcela do preço do serviço.

Aliás, a Primeira Seção, no julgamento do RESP 1.239.203/PR, 
repetitivo, ao decidir sobre a incidência da contribuição social sobre juros de mora, externou: "o 
ordenamento jurídico atribui aos juros de mora a natureza indenizatória. Destinam-se, portanto, a 
reparar o prejuízo suportado pelo credor em razão da mora do devedor, o qual não efetuou o 
pagamento nas condições estabelecidas pela lei ou pelo contrato. Os juros de mora, portanto, não 
constituem verba destinada a remunerar o trabalho prestado ou capital investido."

Nesse cenário, também não se pode entender legítima a autuação do 
contribuinte porque, à época do pagamento do ISSQN, pagou o tributo sem a inclusão dos juros 
de mora, uma vez que estes não integraram o preço do serviço, mas constituem indenização 
inicial por eventual prejuízo decorrente da mora, a qual se dá, por sua natureza, após o 
vencimento da data estipulada para o pagamento da prestação do serviço.

Em verdade, nota-se que a Fazenda Pública está a tributar parcelas não 
sujeitas ao campo de incidência do tributo, uma vez que não vinculadas ao preço do serviço.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial para cassar 
o acórdão recorrido e julgar procedentes os embargos do devedor, com a inversão dos ônus de 
sucumbência arbitrados pela sentença, sem prejuízo daqueles devidos na execução fiscal. De 
consequência, fica prejudicado o agravo interno interposto contra a decisão de indeferimento da 
tutela provisória.

É como voto.
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